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CARTA ABERTA AO PT 

Companheiros, 

Nos próximos dias 13,14 e 15 vocês estarão realizando 
o Encontro Nacional do vosso partido e aí selarão de forma 
definitiva o arco de alianças e o programa com o qual se 
apresentarão nas eleições de 1998. 

Nós do PSTU, como é de conhecimento de vocês e de 
toda vanguarda do movimento operário, sindical, popular, 
estudantil e camponês, estamos a meses defendendo incan¬ 
savelmente a necessidade de se conformar uma Frente dos 
Trabalhadores, uma Frente Classista, de luta, colada nos 
movimentos sociais e na ação direta. 

(continuação na página 5) 



















CURTAS 


Naya I. A folha corrida da construtora Sersan, de 
propriedade do deputado- assassino Sérgio Naya (PPB), 
veio à tona com a tragédia da Barra da Tijuca, Dezenas 
de obras embargadas, dezenas de processos judiciais, 
falsificação de documentos, etc. Mas pouco está se 
falando do lado mais "oficial" destes escândalos. O 
deputado-empreiteiro tem uma dívida aproximada de 
R$ 15 milhões com o Banco do Brasil. Segundo repor¬ 
tagem da própria Rede Globo no jornal Bom Dia Brasil 
e também do jornal Folha de S.Paulo, a execução da 
dívida foi suspensa por ordem direta do Palácio do 
Planalto. "Coincidentemente", o deputado tem votado 
nas reformas do governo, como a da previdência. 

♦ 

Naya II. É preciso acontecer tragédias como esta 
para destampar o cheiro podre das relações entre gover¬ 
no e "base" governista, que por razões mais ou menos 
óbvias não estão sendo investigadas pela grande mídia. 
Tem mais. O deputado empreiteiro-assassino-milionário 
tem dívidas estimadas em mais de R$ 5 milhões com o 
INSS. Há um processo na 31 a Vara Federal para executar 
estas dívidas. É desses cinco em cinco que se faz uma 
enorme lista de empresários sonegadores da previdên¬ 
cia. E aqui, e não nos benefícios sociais, que está o 
verdadeiro rombo da previdência. 

♦ 

Dívida. A dívida pública estourou sob o governo 
FHC, foi para R$ 30ó bilhões. Foram as manchetes da 
semana que passou. Nas entrelinhas descobrimos por¬ 
que: altas de juros (para atrair e remunerar os capitais 
estrangeiros), "ajuda" a banqueiros e usineiros, federa- 
lização de dívidas estaduais e municipais (como parte 
das barganhas políticas do governo). Enfim, o de sem¬ 
pre. A propósito: a conta dos juros, só em dezembro de 
1997, foi de R$ 4,7 bilhões. 

♦ 

Petróleo. Um seminário promovido pela Orga¬ 
nização Internacional do Trabalho (OIT) sobre as condi¬ 
ções de trabalho no setor petrolífero concluiu que deve¬ 
rão ocorrer muitas demissões na América Latina nas 
refinarias. Segundo a própria OIT, as razões para isso 
são privatizações, inovações tecnológicas e a "pressão 
por maior competitividade". O exemplo mais dramático 
é o da privatizada YPF (ex-estatal petrolífera da Argen¬ 
tina): de 50 mil funcionários sobraram apenas 6 mil. No 
Brasil, a Petrobrás também segue a "tendência" conti¬ 
nental: entre 1989 e 1997, caiu em 23% o número de 
trabalhadores da estatal. 

♦ 

Japão. Cerca de 1,2 milhão de japoneses estão 
desempregados. E o maior índice de desemprego do 
país desde a segunda metade da década de 40 (quando 
o país estava destruído após a segunda guerra mundial). 
Este número cresceu em 115 mil pessoas somente no 
mês de janeiro. Esta onda de desemprego atinge em 
cheio o setor financeiro. Somente a corretora Yamaichi, 
que quebrou em novembro de 1997, deve demitir até o 
final de março mais de 7,4 mil empregados. Para os 
próprios analistas econômicos japoneses, um dos pila¬ 
res da estabilidade da economia do país, o emprego 
vitalício, foi para o espaço. 


0 QUE SE VIU 



Protesto durante a audiência pública da Light realizada em 18 d^ 
fevereiro, no Rio de Janeiro, que contou com a presença de 500 
pessoas. Durante a audiência, a energia elétrica faltou por duas! 
vezes. A direção da Light "financiou" a vinda de moradores para', 
falar bem dos serviços da empresa, numa farsa que não 
enganou nem os defensores da privatização. 


0 QUE SE DISSE 

"Usando a ameaça do 
desemprego em massa como 
argumento de chantagem, o 
governo dos patrões fez pas¬ 
sar pelo Congresso medidas 
de "flexibilização" do mer¬ 
cado de trabalho que não de¬ 
ram certo em nenhum outro 
lugar, cujo verdadeiro moti¬ 
vo, depois de varrida a retóri¬ 
ca bem-intencionada, era di¬ 
minuir a responsabilidade so¬ 
cial do capital e aumentar o 
lucro." 

Trecho do artigo Pilhagem , de Luis 
Fernando Veríssimo. No jornal O Estado 
de S.Paulo, em 1/3/98. 

"Eu compro de segunda 
mâo que vai parecer de pri¬ 
meira" 

Trecho da fita de vídeo exibida no 
programa Fantástico , onde o deputado 
federal Sérgio Naya conta como normal- 
mente procede nos seu negócios, o que 
evidentemente inclui a utilização de areia 


de praia na construção dos seus prédiosj 
como o que desmoronou na Barra da 
Tijuca. Em 1/3/98. 

• 

"Temos que dar um cho* 
que de socialismo no capita-y 
lismo." 

Cristóvam Buarque, governadoç 
petista de Brasília, tenta "sintetizar" o que 
deveria ser o programa de governo do Pf 
para a disputa eleitoral. É uma versão de 
efeito das políticas sociais compensatóri¬ 
as sob o capitalismo. No jornal O Estadc * 
de S.Paulo , em 27/2/98. 

"Vamos logo com isso/ 
senáo pensar que, desta vez} % 
vou te sequestrar de ver¬ 
dade." 

Lula, fazendo um graceja 
com o empresário Abílio Diniz, após 
sorrisos e abraços no camarote da 
Brahma, no sambódromo no Rio de 
Janeiro, onde ambos estavam como 
convidados. Sem comentários. Na 
revista Ve/a, em 4/3/98. 
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EDITORIAL 


N<cino Filho 


Os 346 Sérgios Nayas 



recente tragédia do Palace II na 
Barra da Tijuca mostrou nova¬ 
mente a face mais podre da 
classe dominante. O deputado- 
empreiteiro Sérgio Naya (PPB) 
não é caso isolado. Não são 
poucos os escândalos na recen¬ 
te história política do país que compro¬ 
vam o caráter predatório da burguesia. 
Banqueiros e usineiros são socorridos 
regularmente, especuladores estrangei¬ 
ros e nacionais servem-se do banquete 
dos juros da dívida pública. Maracutaias 
sem fim (como a da Light) operam na 
entrega das estatais ao capital interna¬ 
cional. 

Pior ainda, o governo dirige um toma 

* lá dá cá criminoso para atacar direitos da 
nossa classe com a maioria de picaretas 
do Congresso Nacional. Os 346 Sérgios 
Nayas que votaram pelo fim da aposen¬ 
tadoria não são mais culpados que FHC 
pela bandalheira que rege a política bur¬ 
guesa. Afinal, não foi por ordem direta do 
governo que o Banco do Brasil deixou de 
executar uma dívida de R$ 15 milhões do 
deputado Sérgio Naya em troca do apoio 

* deste às reformas? 

São muitos os culpados por crimes 
que vão do fim da aposentadoria às mortes 
no Palace II. 

O desgaste aumenta 

Mas as recentes manifestações dos 
setores mais organizados da classe traba¬ 
lhadora começam a mostrar que as maze¬ 
las do governo e da sua política econô¬ 
mica não estão sendo engolidas sem 
resistência, ou como mínimo, sem indig¬ 
nação. Foram expressivas as manifesta- 
. çôes côntra a Reforma da Previdência em 


fevereiro, assim como 
tinham sido as de pro¬ 
testo no ABC no final 
de 1997 contra a 
ameaça de demissões 
em massa. 

Claro que se 
pode argumentar, e 
com razão, que tam¬ 
bém foram expressi¬ 
vas as vitórias do 
governo e da patro¬ 
nal ao aprovar a Re¬ 
forma da Previdência 
em 1° turno, o contra¬ 
to temporário de tra¬ 
balho e ao impor com 
a inestimável colaboração da direção do 
sindicato, o acordo da Volks no ABC. Isto 
também é certo. O problema é saber em 
que pé estamos. 

Paralisação no 2 Ç turno 

Não temos dúvida de que o jogo não 
acabou. A Reforma da Previdência vai ser 
votada em 2 a turno agora em março. É 
preciso empreender todos os esforços para 
construir uma mobilização superior as de 
fevereiro que culmine num dia de parali¬ 
sação nacional para deter o 2 a turno. 

É inadiável ainda a construção de uma 
campanha nacional que coloque de forma 
intransigente a luta contra o desemprego e 
pela reforma agrária 

Os trabalhadores podem também apre¬ 
sentar medidas de fundo para atacar pela 
raiz as mazelas do projeto neoliberal como, 
o não pagamento das dívidas externa 
(estamos falando de aproximadamente US$ 
35 bilhões ao ano), e interna (só os juros 
mensais giram na casa dos R$ 5 bilhões), a 


estatização do sistema financeiro e a 
anulação das privatizações. 

Chega de FHC 

Claro que não se trata de fácil tarefa 
diante do peso que as demissões têm 
sobre a disposição da classe para a ação 
e, fundamentalmente, pela letargia das 
direções majoritárias do movimento. A da 
CUT militando pelos pactos que avancem 
na flexibilização da jornada. O PT e o 
PCdoB, anestesiados pelo respeito à or¬ 
dem burguesa a ponto de se ausentarem 
de forma consciente das ações do movi¬ 
mento quando estas cercam a casa onde 
reinam os Sérgios Nayas. 

Mas é urgente e imprescindível que 
todos setores combativos do movimento, 
especialmente os da esquerda cutista 
lutem para furar este cerco, como, aliás já 
ocorreu em 10 e 11 de fevereiro. 

É preciso dar um basta. Chega de FHC! 
Em direito não se mexe. Por emprego, 
aposentadoria e reforma agrária. 



DESTAQUE 

50 vezes Opinião Socialista 


Caro Leitor, 

Com esta edição chegamos ao número 
50 do Opinião Socialista. É motivo de 
orgulho para o nosso partido conseguir 
manter um jornal regular apoiado na contri¬ 
buição dos seus leitores e assinantes. Não 
são poucas as dificuldades. Por isso, é ainda 
maior o nosso orgulho, pois com as 85 
ecfiçôes do antigo Jornal do PSTU (além de 
quatro edições especiais e quatro suple¬ 
mentos do Opinião Socialista), são mais 
de 140 edições nos quase quatro anos de 
vida do PSTU. 

Durante este tempo, nosso jornal refle¬ 
tiu em suas páginas as lutas e o ponto de 


vista da classe trabalhadora, a denúncia 
implacável do projeto neoliberal, expôs sua 
política, seus pontos de programa, noticiou 
as lutas internacionais da nossa classe, re¬ 
fletiu o crescimento do nosso partido, e por 
fim, claro, polemizou muito, refletindo os 
principais debates no interior da classe 
trabalhadora e da juventude. 

Especialmente a partir do Opinião 
Socialista, nossas páginas estiveram tam¬ 
bém abertas às opiniões, ao debate com 
outros setores da classe trabalhadora e 
também à colaboração de vários compa¬ 
nheiros e entidades a quem sinceramente 
agradecemos. 

Neste ano, em que teremos eleições 


presidenciais, o Opinião Socialista vai 
continuar sua luta pela construção de uma 
saída anticapitalista, classista e socialista; 
vai repercutir as ações da nossa classe para 
além das nossas fronteiras. Vai continuar 
aberto ao debate e à colaboração. 

Fazemos um chamado para que os 
nossos militantes, amigos leitores e colabo¬ 
radores continuem a nos ajudar nesta cami¬ 
nhada, vendendo, assinando, escrevendo 
para o jornal, colaborando assim para torná- 
lo mais vivo e nos ajudando a conseguir os 
recursos necessários para torná-lo mais 
bonito na forma e rico no seu conteúdo. 

Até aqui já chegamos. Agora, vamos 
rumo ao número 100! 


NUMEROS Resultado de acordos trabalhistas de 1997 



INPC 

Reajuste 

Perda 

Metalúrgicos (S. André) 

8,56% 

5,0% 

- 3,28% 

Bancários (Rio) 

8,14% 

5,0% 

- 3,14% 

Trabalhador rural (SP) 

8,20% 

5,0% 

- 2,96% 

Transporte de carga (SP) 

8,20% 

6,0% 

- 2,03% 

Metalúrgicos (Rio) 

5,50% 

4,0% 

- 1,5 % 

Ind. de pneus (SP) 

6,95% 

5,0% 

- 1,82% 

Ind. de alimentação (SP) 

8,20% 

6,5% 

- 1,57 


Fonte: Hewitt Associates - Brasil 


CARTAS 


mm 



festa 

uarulhos 


A unidade entre os revolucionários é fun¬ 
damental. Em Guarulhos, militantes do PSTU, da 
esquerda petista, independentes e sindicalistas 
farão o lançamento da Frente Socialista — 
Formação e Luta com a inauguração de uma sede 
comum no dia 7 de março, às 20 horas, na rua 
João Gonçalves, 463, saía 31, centro. 


Maurício, 
Guarulhos (SP) 
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PARTIDOS Caudilho abriu o jogo em entrevista no Rio Grande do Sul 

PDT e Brizola são 100% 
contra as ocupações de terra 


Wladimir Souza 



Sem-terra na alça de mira do PDT 


Fernando Silva, 

da redação 

manchete deste arti¬ 
go não é acusação 
nossa. Foi o próprio 
Leonel Brizola que fez 
questão de posicionar- 
se de forma inequívo¬ 
ca em entrevista à 
Rádio Gaúcha, em Porto Ale¬ 
gre, no último dia 20 de feverei¬ 
ro. Brizola disse literalmente 
que "o PDTé 100% contra inva¬ 
são de terra”. Disse mais: "Elas 
(as invasões) se constituem num 
ponto que o próprio PT vai con¬ 
siderar um inconveniente sob 
todos os aspectos e, principal¬ 
mente, um inconveniente elei¬ 
toral”. 

É necessário observar que 
não é nenhuma coincidência que 
esta declaração tenha sido feita 
no Rio Grande do Sul, pois lá, a 
base social do brizolismo é o 
latifúndio. 


Como este senhor e o seu 
partido são até agora os aliados 
principais da cúpula petista para 
as eleições presidenciais, vale a 


pena insistir em algu¬ 
mas conclusões e obser¬ 
vações indispensáveis. 

A primeira que nos pa¬ 
rece óbvia é a de que o 
PDT é um partido da 
classe dominante, cujo 
chefe é um homem da 
ordem; é um partido que 
foi fundado buscando 
resgatar o espolio do 
populismo de Vargas, 
que tem no sul do país 
uma importante base 
social nos grandes pro¬ 
prietários de terra, e que 
abriga em seu interior 
cada vez mais políticos 
que são uma mistura de 
reacionarismo com 
populismo de direita 
(Rossi em São Paulo, 
Garotinho no Rio de Ja¬ 
neiro). 

Mas os problemas estão ain¬ 
da pela frente. Como é que uma 
aliança encabeçada por PT-PDT 
vai fazer uma 
defesa con¬ 
sequente da 
reforma 
agrária se 
Brizola (que 
poderá ser o 
vice na cha¬ 
pa de Lula) é 
contra? Em 
parte Brizola 
tem razão, vai 
ser um incon¬ 
veniente da¬ 
queles (para 
Lula, para 
Brizola ou até 
para os dois) 
o posiciona¬ 
mento desta 
frente diante 
das ocupa¬ 
ções de terra que já estão ocor¬ 
rendo em 1998. 

E como um eventual gover¬ 
no da chapa Lula-Brizola vai 


avançar na reforma agrária? A 
esta questão responderemos sem 
hesitar. Uma frente deste caráter 
— e com a capitulação já inicia¬ 
da no fato de que a cúpula 
petista não esboçou sequer uma 
ameaça de ruptura após as de¬ 
clarações de Brizola — não con¬ 
seguirá realizar a sedenta refor¬ 
ma agrária que mais de 4 mi¬ 
lhões de famílias miseráveis do 
campo almejam. Não será possí¬ 
vel ir à frente na reforma agrária 
tendo como aliado principal um 
partido pró-latifúndio. É tão sim¬ 
ples e elementar quanto isso. 

Por isso também não deixa 
de ser constrangedor o silêncio 
da direção do MST diante das 
declarações de Brizola. O MST 
tem todo o direito de posicionar- 
se publicamente pela candida¬ 
tura de Lula. Mas comete um 
grave erro em embarcar incon¬ 
dicionalmente numa frente onde 
está um partido que é aberta- 
mente contra as ocupações è 
também contra a reforma agrá¬ 
ria, pois não há como realizar a 


reforma agrária sem tomar me¬ 
didas radicais (que começam 
pelas ocupações) contra o lati¬ 
fúndio e a brutal concentração 
de terra no Brasil. 

Daqui se conclui que conti¬ 
nua mais urgente do que nunca a 
imperiosa exigência de que o PT 
e Lula rompam com Brizola e seu 
“PDT 100% contra as invasões”, 
e busquem uma verdadeira alian¬ 
ça com os trabalhadores e pobres 
da cidade e do campo contra o 
projeto neoliberal, os banquei¬ 
ros, os capitalistas e os latifun¬ 
diários. 


O amigo 
do latifúndio 

Algumas das princi-', 
pais frases de Brizola 
durante entrevista à 
Rádio Gaúcha 

"O PDT é 100% con¬ 
tra invasão". 

"Não se pode passar 
o alambrado, a não 
ser cobertos pela lei". 

"Elas (as invasões) se 
constituem num pon¬ 
to que o próprio PT 
vai considerar um in¬ 
conveniente sob to¬ 
dos os aspectos e, 
principalmente, um 
inconveniente elei¬ 
toral". 


PDT contra sem-terra no Paraná 


Recentemente, no dia 7 
de fevereiro, num violento con¬ 
flito de terra no noroeste do 
Paraná, 80 homens encapu- 
zados e armados até os den¬ 
tes destruíram um acampa¬ 
mento de sem-terra na fazen¬ 
da Santo Angelo. Como? Ati¬ 
raram, espancaram mulheres 
e crianças e depois incendia¬ 
ram todos os barracos. O sal¬ 
do foi um trabalhador morto e 
vários feridos. Detalhe núme¬ 
ro 1: segundo relatório da se¬ 


cretaria estadual do MST do 
Paraná, participou ativamen¬ 
te da ação o prefeito da cida¬ 
de de Nova Londrina, João 
Fernandes de Almeida, e que 
foi identificado porque não 
estava encapuzado. Detalhe 
número 2: João Fernandes é 
do PDT. Ainda segundo o re¬ 
lato do MST, após a desocu¬ 
pação foi realizada "uma 
grande festa e churrasco na 
fazenda Figueira, de proprie¬ 
dade do Bradesco". 


O prefeito de Nova Lon¬ 
drina é um bom exemplo de 
que o "PDT 100% contra as 
invasões" é mesmo prá valer. 
Há tempo ainda para que toda 
a esquerda e os próprios seto¬ 
res combativos do PT repu¬ 
diem a política de aliança para 
as eleições com este partido, 
que não tem nada de esquer¬ 
da e muito menos de defesa 
dos interesses e reivindicações 
dos trabalhadores e dos sem- 
terra. (F.S.) 



Wladimir Souza 



Brizola é contra a reforma agrário 


CDpiniáo Socialista 

























PARTIDOS Reproduzimos principais trechos do carta aberta 


PARLAMENTO 


Carta aberta ao PT 



(continuação da página 1) 

§ ugerimos que esta fren¬ 
te tivesse um programa 
anticapitalista: de defe¬ 
sa intransigente das rei¬ 
vindicações mais senti¬ 
das dos trabalhadores e 
do povo, de ruptura com 
,‘o projeto neoliberal e com a 
' ♦ globalização imperialista. Esta fren- 
„*ie necessariamente deveria ser 
■.encabeçada pelo PT e, particular- 
! mente, por Lula. E sugerimos que a 
>■, verdadeira esquerda, unida, deve¬ 
ria lançar Lula com um vice do MST. 

As correntes majoritárias do 
PT, no entanto, têm defendido e 
levado adiante a política da Frente 
Ampla, a busca da unidade com os 
mais diversos setores da burguesia 
em torno a um programa que se 
. limita à defesa do crescimento 
econômico capitalista e à aplicação 
de programas e políticas sociais 
‘•^compensatórias, como renda míni¬ 
ma, bolsa escola e outras, abando- 
,nando a defesa intransigente das 
r reivindicações dos trabalhadores e 
.bandeiras históricas do movimento 
como o nào pagamento da dívida 
externa, anulação das privatiza- 
_ ções, etc. 

Produto dessa política já foi 
feita a aliança com Brizola e com o 
, PDT e persegue-se Arraes e dissi¬ 
dentes do PMDB, na busca por dar 
' no máximo um perfil de “centro 
esquerda”, de colaboração de clas- 
. ses e de domesticação à candidatu¬ 
ra Lula, de modo 
que a mesma não 
guarde qualquer 
semelhança com 
. todo movimento 
* independente 
* que fizeram os 
* trabalhadores na 
* década de 80. 

» Hoje, se for aprovado de fato 
* o programa da “Frente das Opo- 
» siçòes” e seladas as alianças com 
* Brizola e Arraes, a candidatura 
• Lula será uma caricatura de 94 e 
* não terá quase nenhuma seme- 
I lhança com 89- 

Á aliança com Brizola - um 
I populista representante da bur- 
* guesia - visa anular o perfil operá- 
" rio de Lula e colocar uma pá de cal 
no maior patrimônio que as lutas 
dos trabalhadores nestes últimos 
25 anos conquistaram: a indepen¬ 
dência e a consciência de classe. 

E o programa de acordo da 
“Frente das Oposições” também 
nào é de esquerda. Um programa 
que não defenda até o fim as 
revindicações mais sentidas dos 
trabalhadores não será um progra¬ 
ma dos trabalhadores, porque nào 
há como garantir salário, emprego, 
terra, educação, saúde, aposenta¬ 
doria, transporte e moradia sem 
. romper com a ordem imperialista e 
' sem atacar os lucros dos capitalistas 
e dos grandes monopólios. 

Muitos vão argumentar que 
* para derrotar FHC, as alianças com 
Brizola e com a burguesia são 
necessárias e que para fazê-las 


devemos abrir mão do programa. 
Esse raciocínio eleitoreiro não re¬ 
siste à realidade. Pois, para derro¬ 
tar FHC é preciso avançar na 
mobilização, na organização e na 
consciência dos trabalhadores e do 
povo pobre, que são a enorme 
maioria da população. E a aliança 
com Brizola e cia, bem como esse 
programa rebaixado, significam o 
oposto, levam a 
retroceder a cons¬ 
ciência, a organi¬ 
zação e a luta. 

Sabemos que 
existe uma expres¬ 
siva parcela da 
militância e de di¬ 
rigentes petistas 
que lutaram e estão lutando contra 
essa política de alianças e esse 
programa. Saudamos todos esses 
companheiros. Ainda que boa par¬ 
cela da esquerda petista, que resis¬ 
te à política da direção majoritária, 
aceite Brizola na chapa, o que no 
nosso modo de ver è um grande 
equívoco. Outra parcela se contra¬ 
põe também a Brizola e, no nosso 
modo dever, são 
mais consequen¬ 
tes. Saudamos 
esses compa¬ 
nheiros todos 
que, sobretudo 
nos estados, lu¬ 
tam pela unida¬ 
de da verdadeira esquerda.. 

Neste momento de definição, 
quando vocês realizam o Encontro 
Nacional do vosso partido, nós do 
PSTU - conscientes da importân¬ 
cia que tem o Partido dos Trabalha¬ 
dores no Brasil, como o partido 
majoritário na classe trabalhadora - 
lançamos a todos os setores do PT 
um chamado: rompam com 
Brizola e Arraes! Assumamos um 
programa de defesa intransigente 
das reivindicações dos trabalhado¬ 
res, contra FHC, o neoliberalismo e 


a burguesia! Construamos a unida¬ 
de da verdadeira esquerda! Assu¬ 
mamos a cara da luta e o resgate de 
um horizonte socialista! 

Quando dizemos que o me¬ 
lhor candidato para representar os 
trabalhadores seria Lula, não faze¬ 
mos demagogia. Lula seria o me¬ 
lhor candidato para se colocar à 
cabeça de uma Frente dos Traba¬ 
lhadores e resgatar tudo o que de 
mais progressivo a classe trabalha¬ 
dora conquistou em organização, 
consciência e força até hoje. Mas 
não Lula com Brizola, nào Lula com 
esse programa da chamada “Frente 
das Oposições". 

Por isso, nós do PSTU fazemos 
esse chamado a vocês e, ao mesmo 
tempo, anunciamos que se em 
vosso Encontro for referendada a 
aliança com Brizola e o programa 
redigido em comum com o PDT, 
PSB e PCdoB, ao PSTU não restará 
outra alternativa que não seja a de 
lançar uma candidatura própria à 
Presidência da República. Uma can¬ 
didatura de esquerda e socialista, 
de classe e de luta contra FHC, o 
projeto neoliberal 
e a burguesia. 

Se o PT de¬ 
sertar de cumprir 
o papel que seria 
seu de encabeçar 
uma alternativa de 
classe, o PSTU lan¬ 
çará uma candidatura que possa ser 
um ponto de apoio para as lutas 
que virão, uma candidatura de es¬ 
querda e socialista, que resgate a 
independência de classe das ori¬ 
gens do próprio PT e ao mesmo 
tempo afirme e aponte uma saída 
socialista para o Brasil. 

Saudações Socialistas, 

Direção Nacional do PSTU 
Partido Socialista dos 
Trabalhadores Unificado 



com Brizola 
cesso para 
olhadores 



os um chamado 
rompam com 
e Arraes 



Foi impossível iniciar nossos 
trabalhos no início deste mês, 
sem mencionar os 
acontecimentos ocorridos na 
cidade do Rio de Janeiro 
quando do desmoronamento 
do Edifício Palace II. 

Logo no dia 3 de março me 
dirigi ao Plenário da Câmara 
e fui enfático em ressaltar que 
os fatos que levaram a tal 
tragédia, não são isolados. Na 
verdade, o que ocorreu 
representa um retrato de como 
atuam os deputados que 
representam a classe 
dominante do país. 

Governo solidário 


FHC faz discursos 
demagógicos solidarizando-se 
com as famílias do Palace II. 
Porém, no poço das barganhas 
dos políticos burgueses, FHC e 
seu governo anistia dívidas de 
latifundiários, libera verba 
para banqueiros através do 
Proer e, no caso específico que 
envolve Sérgio Naya, 
intermedia renegociação de 
dívida da Sersan junto ao 
Banco do Brasil no valor de R$ 
15 milhões (dívida que já 
estava para ser executada) 
contraída para a construção 
de um shopping-center no Rio 
de Janeiro. FHC favoreceu 
negócios de Sérgio Naya em 
troca do voto deste nas 
famigeradas reformas do 
governo e na emenda da 
reeleição. 

O vice-líder do governo na 
Câmara, Sérgio Mabel, foi um 
dos primeiros que enviou 
telegrama para Naya 
solidarizando-se com este e 
certificando seu amigo de que 
"em breve, tudo será 
esquecido". 

Confiscar os bens 

E necessário cassar Sérgio 
Naya imediatamente, é 
necessário confiscar seus bens 
como uma das formas de 
ressarcir o que centenas de 
famílias perderam. Mos de 
imediato, cabe ao Estado 
ressarcir os bens de todos que 
foram prejudicados. 

Quero destacar que ao 
final do meu pronunciamento, 
encaminhei à Mesa da 
Câmara um Requerimento de 
Informações dirigido ao 
Ministério da Fazenda 
solicitando esclarecimentos 
acerca das relações suspeitas 
entre as empresas de Sérgio 
Naya e as instituições 
financeiras no âmbito federal. 

Até a próxima 
companheiros. 


Opinião Socialista 
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Reforma da Previdência 
prejudica os mais pobres 


Ricardo Giraldoz 



Reforma da Previdência prejudica trabalhadores 


Luiza Casteli, 

da Redação 

Reforma da Previdên¬ 
cia, aprovada em pri¬ 
meiro turno pela Câma¬ 
ra dos Deputados, re¬ 
presenta um dos maio¬ 
res ataques do governo 
FHC aos trabalhadores. 
Fernando Henrique acaba com a 
aposentadoria por tempo de servi¬ 
ço, que beneficia todos, para subs¬ 
tituí-la pela aposentadoria por tem¬ 
po de contribuição somado à idade. 
Com estas novas regras, os grandes 
prejudicados são a classe operária e 
os setores mais pobres da socieda¬ 
de. Os maiores ganhadores, como 
sempre, são os capitalistas e o 
próprio governo. 

Os requisitos 
para a aposenta¬ 
doria passam a ser 
60 anos de idade 
e 35 de contribui¬ 
ção para os ho¬ 
mens e 55 anos 
de idade e 30 de contribuição para 
as mulheres. Para quem não com¬ 
provar tempo de contribuição, a 
aposentadoria por idade só poderá 
ser recebida aos 65 (homens) e 60 
anos (mulheres). Estabelecer estes 
limites em um país onde a expec¬ 
tativa de vida é de 66 anos é um 
absurdo completo. Significa que a 


maior parte da população vai traba¬ 
lhar até morrer. O governo está 
retirando das pessoas que durante 
anos contribuíram com o cresci¬ 
mento do país o direito de descan¬ 
sar e gozar o restante da vida. 

Outros pontos importantes da 
reforma são a extinção da aposen¬ 
tadoria proporcional e o fim das 
aposentadorias especiais para di¬ 
versas categorias. Faz parte da 
maracutaia também a estipulação 
de um teto para a aposentadoria 
fixado em reais (R$ 1.200) e não 
mais com base ao salário mínimo. 
Atualmente, a inflação está em 
cerca de 5% ao ano, o que irá fazer 
com que as aposentadorias per¬ 
cam seu poder aquisitivo 
gradativamente. Isso sem contar o 
risco de uma des¬ 
valorização real¬ 
mente grande da 
moeda. 

A combinação 
entre tempo de con¬ 
tribuição e idade é 
um ataque violento 
a quem começa a trabalhar cedo, ou 
seja, aos setores mais pobres da 
sociedade, onde é muito comum 
começar a trabalhar aos 14 anos (não 
estamos contando aqui os que en¬ 
tram ainda mais cedo no mercado, 
pois o trabalho infantil de menores 
de 14 é proibido por lei). A conta 
matemática é simples: 14 + 35 - 49, 


faltam 11 anos para chegar aos 60. 
Ou seja, estes trabalhadores também 
irão contribuir a mais para a Previ¬ 
dência. E a contribuição destes 11 
anos a mais? Para onde vai? 

Outro “probleminha" são os 
cerca de 38,2 milhões que vivem 
no mercado informal, sem cartei¬ 
ra assinada e, portanto, sem con¬ 
tribuir com a Previdência. Estes 
estão diretamente excluídos da 
aposentadoria. Diante disso, o 
governo argumenta que quem não 


paga o INSS não tem direito a 
usufruir dos benefícios, esque¬ 
cendo que a culpa pelo desem¬ 
prego não é do trabalhador. Ao 
contrário do que afirma FHC, os 
aposentados também podem ser 
prejudicados com a reforma. O 
governo quer voltar a discutir a 
contribuição dos inativos, ou seja, 
que os aposentados que continu¬ 
am trabalhando contribuam com a 
Previdência, sem qualquer bene¬ 
fício adicional. 




ar até morrer 
a da reforma 
erno FHC 


Regras de transição 
são draconianas 


A Reforma da Previdên¬ 
cia passa por cima dos direi¬ 
tos adquiridos por todos os 
milhões de trabalhadores que 
já contribuem há anos com a 
Previdência. Quem não con¬ 
seguir pedir a aposentadoria 
até a promulgação da lei, 
pela proposta do governo terá 
de se adequar às chamadas 
"regras de transição", que 
nada mais são do que o au¬ 
mento do tempo de trabalho 
e de contribuição. 

As regras de transição 
implicam em um aumento 
médio de 20% no tempo de 
contribuição que falta para 
a aposentadoria. Por exem¬ 
plo, quem tem 33 anos de 
contribuição e, pela regra 
atual, estaria aposentado em 
dois anos, terá que contri¬ 
buir cinco meses a mais. Para 
quem está no mercado de 
trabalho há menos tempo, a 
situação é pior. Com dois 
anos de contribuição, um ho¬ 


mem poderia se aposentar em 
33 anos. Pela regra de transi¬ 
ção, ele terá que contribuir 39 
anos e sete meses até a apo¬ 
sentadoria. Nestas regras de 
transição também está esta¬ 
belecida uma idade mínima 
de 53 anos para homens e 48 
para mulheres. 

Ou seja, Fernando Henri¬ 
que Cardoso está mudando as 
regras no meio do jogo. Ele 
ataca os direitos dos trabalha¬ 
dores na questão da Previdên¬ 
cia da mesma forma que pre¬ 
tende flexibilizar a jornada de 
trabalho, arrochar os salários, 
destruir os sistemas públicos de 
Saúde e Educação, privatizar 
as estatais. Tudo faz parte de 
um mesmo plano: cobrar dos 
trabalhadores o preço da ma¬ 
nutenção da estabilidade mo¬ 
netária, gastando o dinheiro 
público com os banqueiros, os 
grandes capitalistas e as "ne¬ 
gociações" com o Congresso 
Nacional. (L.C.) 


0 que é a Reforma 
da Previdência 


aprovados em 

Acaba a aposentadoria por tempo de serviço e institui a aposen¬ 
tadoria por tempo de contribuição: 35 anos para homens e 30 pra 
mulheres; , 


Acaba a aposentadoria proporcional; 


Acaba a aposentadoria especial, exceto para professores do 
ensino fundamental e médio e trabalhadores que exerçam ativida¬ 
des prejudiciais à saúde; 


Quem não tiver período de contribuição poderá se aposentar por 
idade somente aos 65 anos (homens) e oO anos (mulheres); 


Para os trabalhadores que já contribuem com a Previdência mas 
ainda não podem se aposentar, existem as chamadas "regras de 
transição". 


isM-Ã •: . MM 


Pontos que serão vo 



em V 



Pela proposta do governo, além o tempo de contribuição é 
necessária a idade mínima de 60 anos para homens e 55 anos 
para mulheres; 


O limite máximo para o valor do benefício na iniciativa privada é 
de R$ 1.200. Este limite é fixado em reais e não mais com base no 
salário mínimo. Com o tempo, o teto tende a ser achatado; 


As regras de transição, pela proposta do governo, implicam em 
um acréscimo de 20% no tempo que falta para a aposentadoria e 
idade mínima de 53 anos (homens) e 48 anos (mulheres). 
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Maria do Carmo 



Empresários 
dão «alote 


governo alega que é 
necessário sanar o 
rombo da Previdên¬ 
cia e que esta é a 
única forma de ga¬ 
rantir a continuidade 
no pagamento dos 
benefícios a pensionistas e apo¬ 
sentados. Segundo o governo, o 
déficit da Previdência (cerca de 
R$ 5 bilhões este ano) decorre do 
aumento dos gastos com a apo- 
. sentadoria e pensões em relaçào 
■ jao número de contribuições dos 
‘trabalhadores na ativa. Com a 

• reforma, o ministro da Previdên¬ 
cia Reinold Stephanes acredita 
«"que será possível economizar, só 

este ano, cerca de R$ 4 bilhões. 

A mentira do governo come¬ 
ça na alegação de que a Previdên¬ 
cia é algo que sai “caro” para o 
Estado. Segundo o Dieese, mais 
de 70% dos aposentados e pensi¬ 
onistas brasileiros recebem até um 
salário mínimo por mês. Estão 
condenados à dependência finan¬ 
ceira ou a continuar trabalhando 
até morrer. Com certeza, não são 
estes trabalhadores que prejudi¬ 
cam a Previdência. 

Em relação à diminuição da 
contribuição, ela em parte se deve 
ao arrocho salarial e ao desemprego. 
Nos últimos 15 anos o trabalhador 
perdeu mais de 50% de seu poder 
aquisitivo e quem está no mercado 
informal de fato não paga INSS. 

Mas a maior parte do rombo 
da Previdência se deve aos em¬ 
presários, e não aos trabalhado¬ 
res. Quarenta por cento das em- 

• presas sonegam impostos, ou seja, 
não pagam o INSS. Além de não 
pagarem sua parte, muitas destas 
empresas não repassam a parte 
descontada dos salários dos em¬ 
pregados. 


Uma lista dos cem maiores 
devedores da Previdência de 
cada estado aponta que, só em 
São Paulo, a dívida das empresas 
chega a quase R$ 3 bilhões. 
Entre os maiores devedores es¬ 
tão a Vasp (R$ 182 milhões), a 
Goden Cross do Rio de Janeiro 
(R$ 51 milhões), a TV Manchete 
(R$ 84 milhões), a construtora 
Mendes Júnior de Minas Gerais 
(R$ 180 milhões) e o Banco 
Comercial Bancesa, do Ceará (R$ 
222 milhões). 

Uma parte do dinheiro que 
deve sustentar a Previdência vem 
de repasses do que o governo 
arrecada com as casas lotéricas, 
por exemplo. No entanto, este 
dinheiro há muito tempo é utiliza¬ 
do para outros fins. Se o governo 
federal estivesse realmente inte¬ 
ressado em sanar a Previdência, 
cobraria as dívidas dos empresári¬ 
os e pagaria as suas. Com certeza, 
haveria superávit. 

O objetivo da Reforma da 
Previdência não é, por tanto, sa¬ 
nar o déficit. É retirar do Estado a 
responsabilidade pelas aposen¬ 
tadorias e pensões. De acordo 
com o ministro Reinold Stepha¬ 
nes, "com a reforma, devem se 
aposentar 300 mil pessoas a me¬ 
nos por ano" (Istoè - 18/02/98). 
Com menos gente se aposentan¬ 
do pela Previdência Social e mais 
dinheiro entrando através dos 
anos a mais de contribuição dos 
trabalhadores até a idade mínima 
de aposentadoria, o governo pre¬ 
tende economizar para poder pa¬ 
gar os juros das dívidas interna e 
externa (que só neste ano consu¬ 
miu US$ 34 bilhões, sete anos do 
alegado déficit da Previdência) e 
continuar dando dinheiro aos ban¬ 
queiros, usineiros etc. (L.C.) 




Previdência privada é 
acessível para poucos 


Um dos setores mais fa¬ 
vorecidos com a reforma é o 
das empresas de previdên¬ 
cia privada. Existem hoje no 
Brasil 42 empresas de previ¬ 
dência aberta (que atendem 
a qualquer pessoa) e 33 se¬ 
guradoras autorizadas a co¬ 
mercializar planos de previ¬ 
dência. Em 1996, a partici¬ 
pação da receita destas em¬ 
presas no PIB era de 2,2%. 
Com a reforma, em dez anos 
elas esperam que as reservas 
técnicas do setor, aquilo que 
elas têm para pagar as apo¬ 
sentadorias, atinjam 34% do 
PIB. Além destas empresas 
existem 334 fundos de previ¬ 
dência fechada (que atendem 
exclusivamente empregados 
de uma empresa, como o Pre¬ 
vi do Banco do Brasil). 

As dez principais institui¬ 
ções de previdência privada 
pertencem a bancos, como 
Bradesco, Itaú e Bozano Si- 
monsen. Nelas, o trabalha¬ 
dor deposita uma quantia 
todo mês, como numa cader¬ 
neta de poupança. A admi¬ 
nistradora calcula quanto é 
preciso depositar para rece¬ 
ber, depois de certo tempo, o 
valor de aposentadoria de¬ 
sejado. Além de ganhar com 
a especulação financeira em 
cima do dinheiro deposita¬ 
do, a empresa cobra uma taxa 
de administração bastante 
alta. 

Na Bradesco Previdên¬ 
cia, que detém 64% do mer¬ 
cado, a idade mínima para 
se aposentar é 50 anos, po¬ 
dendo aumentar de acordo 
com a idade da pessoa ao 
iniciar o plano. Alguém com 
26 anos que deseje se apo¬ 
sentar aos 50 e pagar uma 
mensalidade de R$ 100,00 
(com correção anual) tem 
aposentadoria inicial de R$ 
378,00. E claro que o corre¬ 


tor afirma que esse dinheiro 
vai valer muito com todas as 
correções dadas pelo banco, 
mas é sabido por todos que 
os bancos nunca dão corre¬ 
ções superiores ao que ga¬ 
nham com a especulação. 
Para se aposentar com R$ 
1.000,00, a contribuição mí¬ 
nima é de R$ 264,91 men¬ 
sais. Para quem tem 40 anos, 
por exemplo, a situação é 
bem mais difícil. A aposenta¬ 
doria só sai após os 55 anos, 
a contribuição mensal míni¬ 
ma é de R$ 150,00 e a apo¬ 
sentadoria inicial é de R$ 
282,00. 

E bom lembrar também 
que não há qualquer garan¬ 
tia de que, se uma destas 
empresas de previdência pri¬ 
vada falir, os contribuintes 
receberão alguma coisa. No 
Chile, foram criados 14 fun¬ 
dos de pensão com a privati¬ 
zação da previdência. Oito 
fecharam e deram calote nos 
trabalhadores. 

Resumindo, a instituição 
de previdência privada ganha 
com a aplicação financeira, 
não corre nenhum risco e co¬ 
bra mensalidades que são ina¬ 
tingíveis para a maioria dos 
trabalhadores. O resultado é 
parecido com o que acontece 
hoje na Saúde: quem pode, 
paga um plano particular e 
quem não tem recursos fica 
sem assistência já que o go¬ 
verno vem sucateando a saú¬ 
de pública. Da mesma forma, 
quem tiver condições financei¬ 
ras para pagar um plano de 
previdência privada tem algu¬ 
ma chance de uma velhice 
tranquila, enquanto isso a mai¬ 
oria trabalhará até morrer se 
depender de FHC e do seu pro¬ 
jeto neoliberal, do ministro da 
Previdência e da maioria de 
picaretqs do Congresso Na¬ 
cional. (L.C.) 


Sérgio Koei 
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MOVIMENTO Sindicato metalúrg ico faz acordo que não garante emprego 

Demissões em massa atingem 
indústrias de Manaus 


Arquivo 



Panfletagem na porta da Gradiente em Manaus 

pJõfJJsVrjj 

Ocupação da Apeoesp 
foi erro político 

Mauro Puerro, 

de São Paulo 


Regional do PSTU, 

de Manaus 

f ontra a política de 
banco de horas, con¬ 
tra a política de alian¬ 
ças com o governo e 
empresários e pela 
defesa da mobilização 
na base das fábricas 
para manter efetivamente o 
emprego, os militantes do PSTU 
estiveram entre os dias 30 de 
janeiro e 4 de fevereiro nos 
portões das fábricas Gradiente e 
CCE, no Distrito Industrial de 
Manaus, no Amazonas. 

De cerca de 80 mil operári¬ 
os existentes há dois anos apro¬ 
ximadamente, organizados pe¬ 
los quatro principais polos (ele¬ 
trônico, duas rodas, brinquedos 
e químicos), o Distrito Industrial 
de Manaus possui hoje apenas 
pouco mais de 40 mil. As demis¬ 
sões já vinham ocorrendo mes¬ 
mo antes do “pacotão” de FHC 
no final do ano passado, mas 
aceleraram-se 
após sua im¬ 
plantação. 

De outro 
lado, a direção 
do Sindicato dos 
Metalúrgicos, li¬ 
gada ao partido 
de Miguel Arraes, o PSB, vê hoje 
nos bancos de horas, política 
que defende com unhas e den¬ 
tes, a única saída honrosa para a 
classe. Com apenas um verniz 
de luta, embora seguindo os 
mesmos caminhos defendidos 
pelo sindicalismo de resultados 
aparentes da Força Sindical, os 
representantes do PSB, ligados à 
Central Única dos Trabalhadores 
(CUT) no Amazonas, resolveram 


O acordo entre empre¬ 
sas da Zona Franca de Ma¬ 
naus (ZFM), o governo do 
estado e o Sindicato para 
conter as demissões no Sls- 
trito Industrial previa inici¬ 
almente a adesão de 188 
empresas. 

Com a adesão inicial de 
68 empresas, no dia 26 de 
janeiro, ficou acordado a 
manutenção da isenção fis¬ 
cal de 40% a 70% do ICMS 
restituído para as empresas 
que perderiam 5% do incen¬ 
tivo a partir de janeiro des¬ 
se ano, conforme lei esta¬ 
dual de número 2.481. Em 
troca, as empresas dariam 
90 dias de estabilidade aos 


denunciar o governo pefelista 
de Amazonino Mendes, alegan¬ 
do que várias empresas deixa¬ 
ram de cumprir o acordo de não 
demissão no prazo de 90 dias, 
feito na mesa de negociação 
entre governo, empresários e 
representantes sindicais. 

Mas acontece que a direção 
do Sindicato não armou a catego¬ 
ria para o período de recessão 
que se aproximava há mais de um 
ano atrás. Veio o desemprego em 
massa, restando aos trabalhado¬ 
res com mais de um ano de 
fábrica o “direito” de apenas ho¬ 
mologar a rescisão do contrato de 
trabalho nas salas do sindicato. 

O governador Amazonino 
Mendes convenceu a direção sin¬ 
dical dos metalúrgicos de que o 
seu governo ao abrir mão de uma 
renúncia fiscal (financeira) de 
5% dos impostos devidos pelas 
empresas, cerca de R$ 30 mi¬ 
lhões, iria garantir os empregos. 
Acontece que os empresários de 
várias fábricas demitiram cente¬ 
nas de trabalha¬ 
dores antes mes¬ 
mo da assinatura 
do acordo e, 
quando veio o 
pacto, suas em¬ 
presas já estavam 
“enxutas” e os 
trabalhadores no olho da rua. 

Mas o pior não fica apenas 
neste tipo de traição contra os 
trabalhadores. Os diretores do 
Sindicato de Metalúrgicos admi¬ 
tem que existem empresas que 
demitiram mesmo depois da as¬ 
sinatura do acordo. Por exem¬ 
plo, segundo o Sindicato, foram 
demitidos cerca de 350 funcio¬ 
nários na Sony, depois do acordo 
ter sido fechado. 


seus funcionários. 

As empresas tiveram até 
o dia 29 último para fechar 
o acordo. Segundo dados do 
governo, o número de ade¬ 
sões chegou a 285 empre¬ 
sas que prometeram não 
demitir 41.965 funcionários. 
O benefício fiscal está va¬ 
lendo para as empresas des¬ 
de janeiro, mas a estabili¬ 
dade para os trabalhadores 
só passou a vigorar no últi¬ 
mo dia 26. 

Além das empresas da 
ZFM, fecharam o acordo se¬ 
tores do comércio, serviços 
e indústria beneficiados com 
a lei estadual de incentivo 
do ICMS 


Sexta-feira, 13 de fevereiro. 
Os professores de São Paulo 
amargam este dia; ele poderia 
ter sido importante na luta contra 
as 40 mil demissões impostas 
pelo governo Covas (com a alte¬ 
ração da grade curricular). Po¬ 
rém, significou um retrocesso 
que ajudou o governo a impor 
mais um ataque à Educação. 

A diretoria do sindicato es¬ 
tadual dos professores, a 
Apeoesp, dirigida pela Articu¬ 
lação Sindical, privilegiou nes¬ 
te processo negociar com a Se¬ 
cretaria de Educação as altera¬ 
ções na grade, desarmando a 
categoria para resistir ao ataque. 
Somente depois da imensa con¬ 
fusão na atribuição das aulas e a 
pressão de várias regiões para 
que algo fosse feito é que reali¬ 
zou-se um ato. Nele convocou- 
se a assembléia do dia 13- 

Na assembléia, os professo¬ 
res do Movimento por uma Ten¬ 
dência Socialista (MTS) defen¬ 
deram uma campanha em unidade 
com alunos, comunidade e todo o 
movimento sindical realizando um 
ato dia 6 de março com o lema: 
flenhum professor sem aula, ne¬ 
nhum aluno fora da escola. As 
correntes que se articularam em 
torno da chapa 3 nas eleições 
passadas (Causa Operária, Coleti¬ 
vo de Diadema entre outras) pro¬ 
punham greve já. A diretoria da 
Apeoesp defendia a realização de 


um Conselho de Representantes 
da entidade para o dia 6 de março. 

Como a assembléia não tinha 
quorum e não houve acordo no 
encaminhamento, Roberto Felício, 
presidente da Apeoesp, encer¬ 
rou-a. Esta atitude burocrática le¬ 
vava em conta o estatuto, entre¬ 
tanto desrespeitava os cerca de 
mil professores presentes e, prin¬ 
cipalmente, deixava a categoria 
totalmente desarmada perante o 
ataque do governo estadual. 

Apoiados na indignação ge¬ 
rada pela posição da diretoria, 
alguns professores tentaram agre¬ 
dir Roberto Felício e invadiram 
a sede da Apeoesp danificando- 
a. Posteriormente votou-se numa 
plenária lá dentro a ocupação da 
entidade. 

O método de quebrar o sindi¬ 
cato e da agressão são típicos da 
própria burocracia. A ocupação 
sem respaldo e mobilização da 
categoria é um erro político. Estas 
ações sob o argumento de comba¬ 
ter a direção do sindicato, na 
verdade a ajuda. Deu o pretexto 
para que Roberto Felício suspen¬ 
desse qualquer ação de resistên¬ 
cia da categoria, inclusive a que 
ele próprio havia proposto e, 
vergonhosamente, enchesse o 
nosso sindicato de bate-paus. 

Covas teve o caminho livre 
para continuar atacando a cate¬ 
goria. Este foi o resultado que 
“os combativos companheiros” 
da Causa Operária, TPOR, Cole¬ 
tivo de Diadema conseguiram 
com sua ação. 



ador do Estado 
ceu sindicato a 
no acordo 
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No sentido horário, edições do Manifesto em inglês, russo, 

alemão e italiano 

Revoluções 

f 

agitaram a Europa 


Álvaro Bianchi, 
de São Paulo 

urante todo o ano de 
1847 nenhum com¬ 
bate decisivo entre 
as classes foi trava¬ 
do. Mas todos sabi¬ 
am que uma revolu¬ 
ção se avizinhava. A 
crise econômica que havia co- 
, meçado no ano anterior e os 

• conflitos sociais e políticos cada 
, vez mais fortes alimentavam 
' essa certeza. O que de fato veio 

a ocorrer nos primeiros meses 
de 1848. A revolução se espa¬ 
lhou por toda a Europa atingindo 
) até mesmo boa parte da então 
1 pacata Alemanha, terra de Marx 
i e Engels. 

E a perspectiva de uma 
revolução iminente o que ex¬ 
plica os passos dados para uma 
unificação entre o Comitê de 
Correspondência de Bruxelas, 
do qual Marx e Engels faziam 
parte, e a sessão londrina da 
Liga dos Justos. Os contatos dos 
dois com o grupo de Londres 
existiam desde 1846. Em feve¬ 
reiro daquele ano propuseram 
a um dos dirigentes da esquer¬ 
da do movimento cartista, 
George Julian Harney, a cons¬ 
tituição de um Comitê de Cor¬ 
respondência naquela cidade. 
Engels conhecia 
Harney desde 
1843 e desde 
1845 colabora¬ 
va em seu jor¬ 
nal, The Nor¬ 
thern St ar. 

O líder car¬ 
tista, que recém havia formado 
uma organização chamada Fra¬ 
ternal Democrats, unificando a 
ala esquerda do cartismo com a 
Liga dos Justos, respondeu afir¬ 
mativamente, mas propôs que os 
dirigentes da Liga fossem consul¬ 
tados antes de qualquer iniciati¬ 
va. O contato foi realizado em 
maio e rendeu bons frutos. Numa 
carta de 6 de junho, o líder da 
Liga, Karl Schapper, comunicou a 

* formação de um Comitê de Cor¬ 
respondência, dirigido por ele 
mesmo, H. Bauer e Joseph Moll 

As relações, entretanto, não 
avançaram mais e ficaram con¬ 
geladas, chegando Engels a le¬ 
vantar a hipótese de uma ruptu¬ 
ra, até que a Liga dos Justos 
enviou a Bruxelas o relojoeiro 
Joseph Moll com a missão de 
estabelecer contato direto com 
Marx e, posteriormente, com 
Engels, que se encontrava em 
Paris, e convidá-los para inte¬ 
grar a Liga. 

Marx e Engels, que consi¬ 
deravam que a classe operária 
alemã necessitava de uma or¬ 


ganização para a propaganda, 
aceitaram o convite. O primei¬ 
ro Congresso, com a participa¬ 
ção de Engels representando o 
Comitê de Correspondência que 
havia constituído em Paris, ocor¬ 
reu em junho de 1847. O Con¬ 
gresso modificou o nome da 
organização, que passou a se 
chamar Liga dos Comunistas, e 
discutiu seus novos estatutos. Só 
depois dos resultados concretos 
obtidos nele é que Marx decidiu 
participar de forma mais concre¬ 
ta, constituindo o círculo de Bru¬ 
xelas da Liga dos Comunistas. 

O segundo Congresso, leva¬ 
do a cabo em Londres nos meses 
de novembro e dezembro do 
mesmo ano, durou dez dias. Marx 
teve nele a oportunidade de 
expor suas idéias e depois de um 
grande debate elas foram aceitas 
por unanimidade. Na mesma 
ocasião Marx e Engels recebe¬ 
ram a incumbência de elaborar 
um programa detalhado do par¬ 
tido, que fosse, ao mesmo tempo 
teórico e prático. 

A redação de tal programa 
foi antecedida pela discussão 
realizada nos círculos da Liga 
dos Justos e depois da Liga dos 
Comunistas. Duas mensagens 
do Comitê Central da Liga dos 
Justos pedia que os filiados 
discutissem a relação com os 
demais partidos 
e como os co¬ 
munistas deve¬ 
rias se definir. 
Houve, também 
um projeto re¬ 
digido por Karl 
Schapper, além 
de um de Moses Hess e outro 
de Friedrich Engels, conheci¬ 
do como Princípios do comu¬ 
nismo. 

Destes textos, o que mais 
marcou o Manifesto Comunis¬ 
ta , foi sem dúvida o de Engels. 
Embora preserve a forma de per¬ 
guntas e respostas, o texto intro¬ 
duz uma nova perspectiva no 
debate programático que até 
então a Liga dos Comunistas es¬ 
tava levando a cabo. A idéia de 
comunidade de bens é finalmen¬ 
te abandonada e Engels discute, 
pormenorizadamente, a abolição 
da propriedade privada e os meios 
de levá-la a cabo. 

Logo após o Congresso de 
Londres, Marx e Engels se sepa¬ 
raram. Marx se dirigiu a Bruxelas 
e Engels retornou a Paris. A 
redação do Manifesto coube, as¬ 
sim, exclusivamente a Marx, mas 
a forte influência que Princípios 
do comunismo exerceu sobre o 
texto final justificam plenamen¬ 
te que o nome de Engels esteja 
ao lado do de Marx como autor 
do Manifesto. 


Revoluções de caráter demo¬ 
crático e burguês, insurreições 
operárias, revoluções agrárias, lu¬ 
tas pela independência nacional. O 
ano de 1848 combinou, no velho 
continente europeu, uma grande 
número de situações revolucioná¬ 
rias. 

Praticamente nenhum país fi¬ 
cou imune ao vendaval revolucio¬ 
nário que agitou a Europa. A vaga 
foi prenunciada pela derrota dos 
cantões da liga clerical (Sunderbund) 
na Suíça em novembro de 1847. No 
dia 2 de janeiro, os cigarreiros de 
Milão se insurgiram. No dia 12, a 
população de Palermo se ergueu 
contra a monarquia absolutista de 
Fernando II. O monarca foi obriga¬ 
do a ceder e outorgar uma Consti¬ 
tuição. No dia 14 de fevereiro, foi 
a vez do papa Pio IX criar uma 
comissão para promover uma re¬ 
forma liberal. 

A revolução adquiriu impulso 
com a vitória do povo parisiense, 
que, no dia 24 de fevereiro, derru¬ 
bou a monarquia de Luís Felipe e 
criou um governo provisório com a 
participação de dois ministros soci¬ 
alistas, Luis Blanc e Albert 
(codinome do operário mecânico 
Alexandre Martin). Na madrugada 
do dia 25, o povo invadiu a Câmara 
dos Deputados e forçou o governo 
provisório a proclamar a Repúbli¬ 
ca. Era, segundo Marx a primeira 


participação do proletariado como 
classe independente. 

A pátria da revolução havia 
dado o sinal. Era chegada a hora. 
Em 5 de março, o rei Carlos Alberto 
do Piemonte promulgou uma Cons¬ 
tituição. Dia 11, foi criada uma 
Assembléia Popular em Praga. Dois 
dias depois começou a insurreição 
em Viena que provocou a fuga de 
Metternich. Roma ganhou uma 
Constituição dia 14. No dia 15, 
começou a revolução húngara. A 
insurreição de Veneza contra a 
dominação austríaca teve início no 
dia 17. A hora de Berlim chegou um 
dia depois. A insurreição obrigou o 
rei da Prússia a formar um governo 
composto por liberais burgueses. 
No mesmo dia, ocorreu um novo 
levante em Milão contra a ocupa¬ 
ção austríaca. Dia 19, o rei Luis I da 
Baviera abdicou. 

As revoluções se sucediam 
numa velocidade superior à dos 
próprios meios de comunicação. 
De Paris a Viena o serviço de 
comunicação mais rápido, o do 
banco Rothschild, levava cinco dias. 
Em menos de um mês a paisagem 
política da Europa se encontrava 
completamente transfigurada. A 
ordem instituída depois da derrota 
de Napoleào e materializada na 
Santa Aliança havia deixado de 
existir. Pelo menos por enquanto. 
(A.B.) 
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MUNDO Acordo ONU-lraque mantém tropas imperialistas na região 


Clinton recua mas crção 
militar ainda pode ocorrer 



José Wallenstein 
e Clara Paulino, 

da redação 

acordo assinado entre 
o secretário-geral da 
Organização das Na- 
Ções Unidas (ONU), 
Kofi Annan e o 
presidente do Iraque, 
Saddam Hussein, no 
final de fevereiro, obrigou os Es¬ 
tados Unidos (EUA), mesmo que a 
contragosto, a recuar do objetivo 
de bombardear o Iraque. O acor¬ 
do, no entanto, nào é garantia de 
que os EUA nào encontrarão outras 
"saídas" para atacar os iraquianos. 
A prova desta situação é o fato dos 
ianques e seus aliados manterem 
suas tropas militares na região. 

O governo norte-americano 
gastou pelo menos US$ 600 mi¬ 
lhões com os preparativos para 
aniquilar a infra-estrutura e impe¬ 
dir a reconstrução da indústria 
petrolífera iraquiana, ao mesmo 
tempo que pretendia impedir a 
entrada do Iraque no mercado 
internacional de petróleo. 

Nos últimos meses, a queda 



Clinton 


vertiginosa do pre¬ 
ço do petróleo (a 
própria OPEP não 
descarta que o pre¬ 
ço do barril chegue 
a US$ 10, hoje está 
em US$ 13) e a 
crise das Bolsas, 
em particular na 
Ásia, tendem a 
agravar esta situa¬ 
ção já que existe 
uma crise de su¬ 
perprodução de pe¬ 
tróleo. Estes são os 
motivos centrais 
que levaram o go¬ 
verno ianque a ten¬ 
tar atacar o Iraque. 

A campanha 
de propaganda 
mentirosa sobre as 
“armas letais” de 
Saddam foi apenas 
uma cortina de fu¬ 
maça, necessária 
para dar cobertura aos interesses 
das multinacionais americanas que 
controlam o setor petrolífero no 
mundo. Mesmo porque existem 
outros países no mundo, como 
Israel, que possuem armas mais 
perigosas do que as iraquianas. 
Mas os norte-americanos apoiam 
totalmente o Estado de Israel. 

Os cinco membros perma¬ 
nentes do Conselho de Segurança 
da ONU - Estados Unidos, Grã- 
Bretanha, França, China e Rússia - 
mostraram-se divididos quanto ao 
uso da força militar contra o Iraque. 
Os governos da França, Rússia e 
China tiveram uma posição distinta 
do norte-americano, uma vez que 
um confronto bélico colocará em 
jogo os interesses desses países 


que estão envolvidos na recons¬ 
trução da indústria petrolífera 
iraquiana e no estabelecimento de 
bons negócios a partir de uma 
maior comercialização do petró¬ 
leo iraquiano. 

Nào é casual que um dos 
pontos princi¬ 
pais do acordo 
feito entre ONU 
e Iraque (quase 
nào divulgado 
na mídia e que 
verdadeira¬ 
mente irrita os 
Estados Unidos) é que a cota de 
petróleo que o Iraque pode ven¬ 
der para comprar comida foi 
dobrada. 

O presidente da França, 


Jacques Chirac, declarou que “ape¬ 
lava a uma reinserção do Iraque 
na comunidade intemacionat e 
dizia depois de reiterar as ameaças 
a Saddam, que “ a gestão da crise 
iraquiana demonstrou que existe 
uma passagem inevitável para um 
mundo multipo- 
laf {Le Monde 21 / 
02/998). 

O próprio 
acordo entre a 
ONU e Saddam 
foi uma demons¬ 
tração das dife¬ 
renças entre setores do imperia¬ 
lismo. Desde 1991, é a primeira 
vez que a ONU toma uma posi¬ 
ção diferenciada dos norte-ame¬ 
ricanos em uma questão chave. 




imperialistas 
iram por 
do petróleo 


Problemas dentro de casa 


Não foi só com os mem¬ 
bros do Conselho de Segu¬ 
rança da ONU que os Esta¬ 
dos Unidos tiveram proble¬ 
mas para conseguir apoio 
ao uso da força contra o 
Iraque. Na Universidade de 
Ohio, em Columbus, a se¬ 
cretária de Estado, Made- 
leine Albright, enfrentou 
cerca de seis mil pessoas 
que lotaram o ginásio da 
universidade. Entre elas ha¬ 
viam grupos de jovens, ve¬ 
teranos do Vietnã e do Gol¬ 
fo que gritavam palavras 
de ordem contra a guerra. 
O evento foi transmitido du¬ 
rante 90 minutos pela rede 
de televisão CNN. Calcu¬ 
la-se que foi assistido por 


cerca de 200 milhões de 
telespectadores em todo o 
mundo. 

Uma pesquisa do Insti¬ 
tuto Gallup, realizada para 
a CNN/USA Today, revelou 
que, no final da primeira 
quinzena de fevereiro, 54% 
dos americanos se opu¬ 
nham a uma ataque contra 
o Iraque. Só 41% dos 1.014 
entrevistados defenderam a 
ação militar. 

O ex-presidente ameri¬ 
cano Jimmy Cárter também 
e manifestou contra a guer¬ 
ra. Numa entrevista à TV 
CBS, Cárter disse que "bom¬ 
bardear o Iraque é uma de¬ 
cisão equivocada (J.W. e 
C.P.) 


Fora as tropas 
imperialistas do Golfo 


A situação depois do acordo 
feito entre a ONU e Saddam Hussein 
é instável. Não houve uma resolu¬ 
ção categórica. O acordo, apesar 
de ser um recuo parcial em relação 
ao objetivo dos Estados Unidos, nào 
é garantia de nada. Em primeiro 
lugar porque as tropas imperialis¬ 
tas ficaram na região e prontas para 
atacar. Em segundo lugar porque o 
governo americano vai buscar de 
todas as formas justificar uma pro¬ 
vável “violação do acordo" por 
parte de Saddam para garantir seu 
objetivo inicial: o de massacrar o 
Iraque. 

O acordo é apenas um “respi¬ 
ro” para o Iraque que desde 1991, 
quando foi derrotado na Guerra do 
Golfo, sofre com o embargo econô¬ 


mico. O país nào tem a menor 
condição militar de reagir a um 
ataque imperialista dos Estados 
Unidos. 

Por isso, é necessário que 
todas as forças do movimento ope¬ 
rário e democrático em nível mun¬ 
dial, em particular aquelas que já se 
mobilizaram contra a guerra, conti¬ 
nuem lutando pela retirada imedi¬ 
ata das tropas imperialistas do Gol¬ 
fo e pelo fim das sanções econômi¬ 
cas ao Iraque. Não se pode confiar 
no acordo e muito menos deixar nas 
mãos da ONU o controle de sua 
aplicação. 

Fora as tropas imperialistas do 
Golfo! 

Pelo fim das sanções econô¬ 
micas ao Iraque! 


IO 
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IRAQUE Protestos contra a guerra em vários países 


ARGENTINA 


Manifestações rechaçam 



Manifestação contra os EUA reuniu 10 mil egípcios no Cairo 


recuo do governo 
americano foi resul¬ 
tado da oposição de 
governos importantes 
como o francês, o 
russo e o chinês, mas 
também da reação do 
movimento de massas, que mes¬ 
mo não realizando grandes ações 
mostrou seu potencial antes da 
ordem de destruição, com a re¬ 
alização de protestos em diver¬ 
sas partes do mundo. 

Nos Estados Unidos uma 
coalizão foi formada para deter 
a guerra reunindo mais de 200 
grupos e personalidades de as¬ 
sociações de direitos civis. Na 
Grã-Bretanha, onde o governo 
foi o mais decidido no apoio aos 
Estados Unidos, surgiu um movi¬ 
mento que teve a adesão da ala 
esquerda do Labor Party, da ju¬ 
ventude “Reclaim the Streets” e 
de grupos iraquianos e curdos. 
Os portuários de Liverpool tam¬ 
bém se pronunciaram claramen¬ 
te contra o que seria um massa¬ 
cre dos iraquianos. Ainda na Grã- 
Bretanha, um de seus mais fa¬ 
mosos violinistas, Yehudi 
Menuhin, lançou um apelo para 
que os governos norte-america¬ 
no e inglês evitassem a guerra. 
Ele propôs o desmonte rápido e 
total das armas nucleares israe¬ 
lense. 

Na Jordânia, na região isra¬ 
elense da Galiléia, em Beirute, 
no Irã, na Turquia, na Somália, 
na cidade francesa de 
Estrasburgo, em Roma e Milão 
opositores a um ataque militar 
ao Iraque fizeram manifestações, 
gritando slogans anti-america¬ 
nos. Na Palestina, mais de 700 
pessoas foram às ruas para pro¬ 
testar contra os americanos, ape¬ 


sar de estarem proibidas pela 
própria OLP. 

Em Sydney, na Austrália, 
mais de mil pessoas, nas ruas, 
pediram uma solução pacífica 
para a crise iraquiana. Na Argen¬ 
tina, uma pesquisa divulgada 
pelo jornal La Nación em 17/2, 
constatou que 74% dos entrevis¬ 
tados estavam contra o apoio 
que o governo Menem estava 
dando a ação dos Estados Unidos 
contra o Iraque. Na Itália, volun¬ 
tários se colocaram a disposição 
para viajar à Bagdá e servirem 
de escudos humanos no caso de 
um ataque ao Iraque. 

Embora a maior parte destes 
fatos tenham sido escondidos 
pela grande mídia brasileira (que 


a bem da verdade somente re¬ 
produziu o noticiário pró-Esta- 
dos Unidos), a oposição ativa 
que poderia se transformar em 
grandes manifestações de massa 
caso o ataque se concretizasse 
não pode ser vista como um fator 
menor nesta crise. Diferente¬ 
mente de 1991, começando pe¬ 
los próprios Estados Unidos, 
anunciou-se uma resistência 
massiva à guerra. Até porque, 
diferente da Guerra do Golfo de 
1991, o que teríamos agora seria 
um genocídio, um massacre exe¬ 
cutado por um brutal aparato 
militar contra um povo vítima de 
um criminoso embargo que não 
tem condição alguma de defen¬ 
der-se. (J.W. e C.P.) 


iMíf Martinez 
foi absolvido 

Esteia Maris, 

de São Paulo 

O socialista e dirigente 
metalúrgico argentino Oscar 
Martinez foi absolvido no 
último dia 16 de fevereiro da 
acusação de "incitação e 
instigação a cometer delitos" 
que previa pena de 2 a 6 
anos de prisão. Tudo começou 
em março de 1995 quando os 
operários da fábrica 
metalúrgica Continental 
Fueguina de Tierra dei Fuego 
(extremo sul da Argentina) 
decidiram ocupá-la perante o 
iminente fechamento da 
mesma. A ocupação foi 
violentamente reprimida pela 
polícia. Esta atitude provocou 
a indignação da população e 
explodiram uma série de 
mobilizações que também 
foram reprimidas. Muitos 
trabalhadores foram detidos e 
feridos pela polícia. Oscar 
Martinez, foi parte da direção 
de todo esse processo. Numa 
dessas mobilizações ao 
palácio do governo a 
repressão matou um operário, 
Víctor Choque. 

O julgamento 

O promotor do Tribunal 
que julgava Oscar Martinez 
propôs a absolvição no dia 13 
de fevereiro, na cidade de 
Usuhaia. No dia 16 de 
fevereiro os juizes deram a 
absolvição. Este resultado é 
uma vitória para todos os 
trabalhadores e setores 
populares que lutaram e se 
pronunciaram em nível 
nacional e internacional para 
impedir sua condenação. E 
produto da luta de todos 
aqueles que vêm enfrentando 
o governo de Menem e os seus 
planos através do repúdio e 
da mobilização. 

Durante o último julgamento 
as testemunhas declararam-se 
a favor de Oscar Martinez, 
inclusive vários operários da 
Continental. 

A campanha 

Durante a campanha pela 
defesa de Oscar Martinez 
diferentes sindicatos se 
pronunciaram e colaboraram 
nas medidas de luta, é o caso 
dos metalúrgicos, dos 
professores, os estatais, 
caminhoneiros, e até 
dirigentes nacionais do MT A, 
uma das centrais sindicais 
argentinas. A Federação 
Internacional de 
Trabalhadores Metalúrgicos 
também se pronunciou na 
defesa do companheiro, entre 
outras declarações de 
solidariedade nacional e 
internacional. 


Nenhuma confiança em Saddam! 


Quando tomou o poder 
em 1979, Saddam Hussein já 
era de fato querri mandava no 
Iraque. Nesses quase vinte 
anos, o ditador Saddam im¬ 
pôs um regime de medo ao 
país, onde as diferenças, por 
mínimas que sejam, são pa¬ 
gas com a vida do opositor. 
Saddam e seus dois filhos já 
mataram mais gente do que 
qualquer assassino em série. 

No Norte do Iraque, o cur¬ 
dos lutam há décadas pela au¬ 
tonomia da região e são cons¬ 
tantemente atacados por tro¬ 
pas de Saddam Hussein. 

Apesar de ser um país rico 
em petróleo, a política econô¬ 
mica de Saddam tem jogado 


milhares de iraquianos na mi¬ 
séria, realidade esta que foi 
agravada a partir de 1991 
com a derrota na Guerra do 
Golfo e com as sanções eco¬ 
nômicas imposta ao país pe¬ 
los Estados Unidos. Um ata¬ 
que americano hoje contra o 
país só potencializaria esta si¬ 
tuação, agravando as já pre¬ 
cárias condições de existência 
dos trabalhadores daquele 
país. 

A ditadura sanguinária de 
Saddam tem que ser derruba¬ 
da. Mas essa tarefa tem que 
ser obra dos próprios traba¬ 
lhadores iraquianos e dos po¬ 
vos oprimidos da região (como 
os curdos) e não pelas tropas 


das grandes potências capita¬ 
listas. Destas, mesmo os seto¬ 
res oprimidos pela ditadura de 
Saddam (os trabalhadores ira¬ 
quianos, os curdos no norte do 
país e os muçulmanos xiitas no 
sul) não têm nada de bom a 
esperar. Basta lembrar que na 
guerra de 1991, mais de 200 
mil civis iraquianos pagaram 
com suas vidas os bombardei¬ 
os intermináveis das forças da 
ONU. 

O nosso repúdio a qual¬ 
quer intervenção militar das 
potências imperialistas não 
se confunde a qualquer apoio 
ou alinhamento político com 
o governo de Saddam Hus¬ 
sein. 
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8 de março é dia de luta 
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Elisia Maia, 

Secretaria Nacional mulheres 
do PSTU 

As mulheres organiza¬ 
das cm entidades feministas 
e partidos de esquerda, como 
o PSTU, estão preparando 
atos e atividades de protesto 
em todo o país em torno do 
8 de março, Dia Internacio¬ 
nal da Mulher. 

No dia 6 haverá ato em 
São Paulo seguido de passe¬ 
ata. Também neste dia ocor¬ 
rerão atos em Recife, Porto 
Alegre e Belo Horizonte. No 
dia 7, haverá passeata em 
São José dos Campos. No Rio 
de Janeiro haverá dois atos, 
um no dia 8 e outro dia 9. 

O 8 de março não pode¬ 
ria ter um caráter diferente 
que não o de um dia de luta 
da mulher. O projeto neo- 
liberal e a globalização ca¬ 
pitalista vem retirando di¬ 
reitos das mulheres traba¬ 
lhadoras no mundo todo. 
Hoje, as conquistas, fruto de 
décadas de lutas, são alvo de 
grandes ataques. 

Dados da ONU apontam 
que as mulheres represen¬ 
tam 70% da população que 
vive em estado de miséria, o 
que se pode chamar de 
“feminização da pobreza”. 

Aqui no Brasil, as mu¬ 
lheres enfrentam, junto com 
todos os trabalhadores, a 
implementação deste mes¬ 


mo projeto por parte do go¬ 
verno FHC. O desemprego 
que atinge índices alarman¬ 
tes; a tentativa de retirar di¬ 
reitos sociais como o 13 a sa¬ 
lário, as férias, os 120 dias da 
licença maternidade, fim da 
aposentadoria por tempo de 
serviço; o aumento da vio¬ 
lência contra a mulher, são 
algumas das conseqüências 
desastrosas da política do go¬ 
verno que atingem também a 
mulher trabalhadora. 

Para a admissão no mer¬ 
cado formal de trabalho, ain¬ 
da hoje, permanecem as exi¬ 
gências discriminatórias do 
teste de gravidez e atestado 
de laqueadura. Quando con¬ 
seguem passar por este blo¬ 
queio as mulheres enfren¬ 
tam a violência e o assédio 
sexual dentro do local de tra¬ 
balho. 

Para exercer o direito 
à maternidade enfrentam 
outros bloqueios. Os ser¬ 
viços públicos que possi¬ 
bilitariam o exercício des¬ 
te direito são cada vez mais 
restritos. As maternidades 
não dão segurança nenhu¬ 
ma às futuras mães. Ou 
seja, o ataque aos serviços 
sociais e à saúde pública 
também atinge a mulher 
trabalhadora. 

Por estas razões o 8 de 
março é dia de luta e também 
é dia de dizer Chega de FHCe 
de projeto neoliberal! 
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Nome completo 


Endereço 

Cidade 

Estado 

CEP 

Telefone 

24 EXEMPLARES 

48 EXEMPLARES 

] 1 parcela de R$ 25,00 

j] 1 parcela de R$ 50,00 

] 2 parcelas de R$ 12,50 

] 2 parcelas de R$ 25,00 

] 3 parcelas de R$ 8,40 

] 3 parcelas de R$ 16,70 

Solidária RS 

— 

| | Solidária R$ 


Envie cheque nominal ao PSTU no valor da sua assinatura total ou parce¬ 
lada para a Rua Jorge Tibiriçá, 238 - Saúde - São Paulo - CEP 04126-000 


Legalização do aborto já! 

Milhares de mulheres continuam morrendo no Brasil em 
conseqüência de abortos clandestinos e mal feitos. Por ano são 
realizados cerca de 2 milhões de abortos no país. Um milhão e 
quinhentos são clandestinos. Estes são realizados em casa, ou 
por “curiosas” ou pelas centenas de clínicas que são verdadei¬ 
ras má fias. Clinicas que lucram milhões e que de “clandesti¬ 
nas” nada têm, pois são de conhecimento do governo. O aborto 
é uma questão de saúde pública e a sua descriminalizaçâo e 
legalização significa salvar milhares de vidas. 

O PSTU está na iuta e na defesa do projeto de Aborto Legal 
que tramita no Congresso Nacional. Mas para além disso, nós 
levantamos a defesa da legalização do aborto já! Este é um 
objetivo e um direito que as mulheres, especialmente as mulhe¬ 
res trabalhadoras, não podem abrir mão. (E.M.) 



PSTU 

f - 

-\ 

jornal Quinzenal 

k _ 

_/ 


Rua Jorge Tibiriçá, 238 
Saúde - São Paulo 
CEP 04126-000 
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